
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2166846 - RS (2024/0323783-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : DOUGLAS ALVES DE FARIAS
ADVOGADO : MARCOS SOARES BULSING - RS083519
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que negou 
provimento a recurso especial, mantendo a revogação da prisão preventiva de réu acusado 
de tráfico de drogas, substituída por medidas cautelares.
2. O Tribunal de Justiça concedeu habeas corpus, revogando a prisão preventiva por 
ausência de requisitos legais, decisão mantida em recurso especial por falta de 
demonstração de periculum libertatis.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva, conforme os artigos 312 e 313 do Código de Processo 
Penal.

III. Razões de decidir
4. A decisão agravada concluiu pela ausência de elementos concretos que justificassem a 
prisão cautelar, não demonstrando risco à ordem pública ou perigo de reiteração delitiva.
5. A análise dos requisitos da prisão preventiva exigiria reexame de provas, o que é 
inviável em recurso especial, conforme a Súmula N. 7 do STJ.
6. O agravado está em liberdade há seis meses sem que tenha sido demonstrado risco à 
ordem pública.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A prisão preventiva exige demonstração concreta dos requisitos 
legais, não sendo suficiente a gravidade abstrata do delito para sua decretação."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 313; CF/1988, art. 105, III, "a". 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 198.813/ES, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 1.787.228/MT, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, j. 11.10.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que negou 
provimento a recurso especial, mantendo a revogação da prisão preventiva de réu acusado 
de tráfico de drogas, substituída por medidas cautelares.

2. O Tribunal de Justiça concedeu habeas corpus, revogando a prisão preventiva por 
ausência de requisitos legais, decisão mantida em recurso especial por falta de 
demonstração de periculum libertatis.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva, conforme os artigos 312 e 313 do Código de Processo 
Penal.

III. Razões de decidir

4. A decisão agravada concluiu pela ausência de elementos concretos que justificassem a 
prisão cautelar, não demonstrando risco à ordem pública ou perigo de reiteração delitiva.

5. A análise dos requisitos da prisão preventiva exigiria reexame de provas, o que é 
inviável em recurso especial, conforme a Súmula N. 7 do STJ.
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6. O agravado está em liberdade há seis meses sem que tenha sido demonstrado risco à 
ordem pública.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A prisão preventiva exige demonstração concreta dos requisitos 
legais, não sendo suficiente a gravidade abstrata do delito para sua decretação."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 313; CF/1988, art. 105, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 198.813/ES, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 09.09.2024; STJ, AgRg no AREsp 1.787.228/MT, 
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, j. 11.10.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que negou provimento ao 
recurso especial.  

O recorrido DOUGLAS ALVES DE FARIAS foi preso em flagrante pela 
prática do crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, convertida em preventiva em 
audiência de custódia, sob o fundamento da garantia da ordem pública. O Tribunal de 
Justiça concedeu a ordem em habeas corpus para revogar a prisão preventiva imposta, 
substituindo-a por outras medidas cautelares (fls. 69-72).  

O Ministério Público interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, 
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, sustentando a negativa de vigência ao art. 
312, e violação ao art. 619, ambos do Código de Processo Penal (fls. 113-124). 

O recurso foi parcialmente conhecido e desprovido, ante a inexistência de 
demonstração de periculum libertatis (fls. 159-162). 

Nas razões deste agravo regimental, o recorrente sustenta a necessidade de 
segregação cautelar (fls. 168-176). 

É o relatório.
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VOTO

Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.  

A decisão agravada concluiu pela não demonstração da necessidade de 
imposição da prisão cautelar.  

O agravante reitera as alegações de mérito e sustenta a presença dos requisitos 
da prisão preventiva.  

Inicialmente, o agravante reconhece a existência de erro material na alegação 
da reincidência do réu, sustentando, porém, que as condições favoráveis não obstam, por 
si só, a segregação cautelar. 

 Ocorre que, conforme mencionei em decisão agravada, o Ministério Público 
não demonstrou a existência de elementos concretos a justificar a imposição da 
constrição cautelar. Os precedentes citados não se aplicam ao caso em tela.  

Isso pois, em que pese à alegada gravidade concreta da conduta, esta não 
conduz automaticamente à segregação cautelar, especialmente quando não demonstrado o 
risco à ordem pública ou o perigo de reiteração delitiva.  Nesse sentido, "As condições 
subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.
"(AgRg no RHC n. 198.813/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Observo que o Tribunal de origem entendeu não estarem presentes os 
requisitos legais autorizadores da prisão preventiva. Para alterar a conclusão do acórdão 
acerca do preenchimento dos requisitos da preventiva, seria imprescindível reexaminar as 
circunstâncias fáticas do caso, providência inviável em sede de recurso especial, 
conforme dispõe a Súmula n. 7, STJ: “a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLEITO MINISTERIAL DE DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA DO AGRAVADO. IMPOSSIBLIDADE. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
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indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição 
antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de 
sua fundamentação pelas instâncias superiores (precedentes).

II - Na hipótese, o pleito ministerial exigiria a análise dos 
requisitos elencados nos artigos 312 e 313, ambos do Código de 
Processo Penal, para decretar a prisão preventiva do ora agravado, 
medida que encontra óbice intransponível na Súmula n. 7 desta Corte, 
por implicar, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível na via eleita.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
1.787.228/MT, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 
19/10/2022).

 

Por fim, conta dos autos que o agravado foi posto em liberdade no mês de 
março, não tendo o agravante demonstrado que seu estado de liberdade, que já perdura 
por seis meses, trouxe risco à ordem pública. 

Com efeito, a parte agravante não apresentou argumentos capazes de infirmar 
a decisão agravada, de modo que a manutenção da decisão é medida que se impõe. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0323783-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.166.846 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50008904020248210101  50538079720248217000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : DOUGLAS ALVES DE FARIAS 
ADVOGADO : MARCOS SOARES BULSING  - RS083519

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : DOUGLAS ALVES DE FARIAS 
ADVOGADO : MARCOS SOARES BULSING  - RS083519

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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